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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA PLANEJAMENTO

19 de outubro  delta  93	Sessão de	 ACORDÃON2  108-00.564
•

Recurso n 2: — 74.726 — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — EX: DE 1989

Recorrente: — LEÃO ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LTDA.

Recorrida : — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FOZ DO IGUAÇU (PR)

CSLL - EXERCÍCIO DE 1989 - Não pode pro-
perar a cobrança da contribuição em ep
grafe, para o exercício de 1989.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos cl=

recurso interposto por LEÃO ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento a.

recurso, nos termos do relatario e voto que passam a integrar o pr

sente julgado.

Sala	 s Sessties (DF), em 19 de outubro de 1993
n_

JAC ON GUED://FER:EIRA	 - PRESIDENTE

14LP 44€4./

MÁ	 JU	 IRA RANCO JÚNIOR - RELATOR

d
VeS•r:

VISTO EM	 „ EL • ree BRANDÃO	 - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE: o 9 DEZ 1994	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: JOSÉ CARLOS PASSUELLO, ADELMO MARTINS SILVA, SANDRA MARIA DIAS

NUNES, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, RENATA GONÇALVES PANTOJA e

LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA..
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Processo n2:10945-000.184/92-01

cordão n2:108-00.564

:curso n2:74726
:corrente :Leão Administradora Hoteleira Ltda.

RELATÓRIO

Processo decorrente para a cobrança da Contribuição Social Sobre o Lucro

:quido, CSLL, exercício de 1989, em cujo o principal fora exigido IRPJ com

: se em omissão de receitas mantidas àmargem da escrituração, fato este apura-

. mediante o confronto de documentos aprrendidos junto à autuada e sua

-orituração regular.

Neste litígio a autuada repete as mesmas razOes de defesa, tanto na

Ipugnação quanto no recurso, solicitando o cancelamento da exigência. A

-cisão monocrátioa adota os mesmos fundamentos para decidir , por

-corrência, o presente processo.

A impugnação e o recurso são tempestivos.

Voto

•selheiro Mário Junqueira Franco Júnior, Relator.

Esta Colenda Câmara já se pronunciou diversas vezes no sentido do desce-

mento da cobrança da CSLL no exercício de 1989.

Isto decorre do fato de que, abraçando tese pacífica neste Conselho, a

nutenção da exigência, após pronunciamento unânime do Supremo Tribunal Fede -

1, resultaria em verdadeiro desserviço à Fazenda Nacional.
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Processo n2:10945-000.184/92-01

cordão n2:108-00.564

Por este motivo, conheço do recurso, para no mérito dar-lhe provimento,

restando a exigência.

É o meu voto.

Brasília, 1 de orbro de 1993

Mário J iquaa° a Pra co Júnior, Relator.i
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